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P. nº 1644/22 

SENTENÇA  

 

I - RELATÓRIO 

Nelson Narciso Silva Caminata pediu que “EEM - Empresa de Eletricidade da 

Madeira, SA” fosse condenada a pagar-lhe a quantia de € 400 para indemnização dos danos que 

sofreu com os estragos causados aos seus electrodomésticos por uma deficiência ocorrida em 

12/6/22 na sua rede de distribuição de energia. Alegou que a reclamada já lhe atribuiu a quantia de 

€ 811,38 para tal efeito, mas considera ser-lhe ainda devida a quantia peticionada, apesar de montar 

a € 1.854,99 o valor orçamentado dos aparelhos danificados, dado que os electrodomésticos já não 

eram novos. 

A reclamada não contestou, mas impugnou em audiência o invocado montante dos danos, 

alegando que o reclamante empolou o valor real dos aparelhos danificados. 

* 

Inexistem nulidades, excepções ou outras questões prévias de que cumpra conhecer e que 

obstem ao conhecimento de mérito. 

 

II-FUNDAMENTAÇÃO 

OS FACTOS 

Provou-se apenas a seguinte factualidade: 

1) Uma deficiência da rede de distribuição de energia eléctrica da reclamada, ocorrida em 

12/6/22, causou estragos nos seguintes electrodomésticos do reclamante: máquina de lavar loiça, 

placa de indução, televisor, consola x-box e lareira eléctrica. 

2) Para indemnizar os danos sofridos pelo reclamante em consequência de tais estragos, a 

reclamada pagou já este a quantia de € 736,37, relativa ao valor dos electrodomésticos, e o 

montante de € 75,01, referido pelo reclamante como tendo sido por ele despendido na verificação 

das avarias.  

* 

Com interesse para a decisão, não se provou que os electrodomésticos do reclamante 

estragados em consequência da aludida ocorrência, antes desta, tivessem um valor real total 

superior a € 736,37. 
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* 

O Tribunal formou a sua convicção para a decisão fáctica descrita a partir do exame e 

análise crítica do confronto das declarações prestadas na audiência de julgamento pelo reclamante 

com o teor dos documentos juntos aos autos, tanto os destinados a comprovar as asserções 

respeitantes aos questionados valores, como o de fls. 20, referenciando os montantes pagos ao 

reclamante. Da conjugação de tais elementos resultou, convincentemente, que o reclamante não 

sofreu um prejuízo material superior à quantia que a reclamada já lhe pagou. 

* 

O DIREITO 

Nos autos apenas vem controvertido o quantum dos danos decorrentes do cumprimento 

defeituoso da prestação a que a reclamada estava vinculada no âmbito duma relação obrigacional 

típica dum contrato de prestação de serviços (de consumo) e por cuja reparação a mesma se assumiu 

como responsável (nos termos dos arts. 762º, 798º, 799º/1, 483º/1, 562º e 563º do CC).  

Ora, o reclamante não logrou demonstrar a causa de pedir nesse conspecto invocada, uma 

vez que não foi corroborada pela prova produzida a sua percepção quanto à alegada 

desconformidade entre a quantia que lhe foi paga pela reclamada e o valor real total dos danos. 

Assim, conclui-se que não se demonstrou o fundamento da reclamação.  

 

III-DECISÃO 

Pelo exposto, julgo totalmente improcedente a reclamação apresentada por Nelson Narciso 

Silva Caminata e, consequentemente, absolvo a reclamada “EEM - Empresa de Eletricidade da 

Madeira, SA” do pedido nela formulada. 

Sem custas. 

 

Notifique. 

Funchal, 14/3/23 

 

Alexandre Reis 


